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Resumo: O presente trabalho teve por finalidade o estudo da Lei Federal n. 9.614/98, conhecida 
como Lei do Tiro de Destruição, à luz dos princípios e direitos fundamentais elencados na 
Constituição Federal Brasileira. O mesmo justificou-se pelo fato de que pertinente ao tema, paira um 
conflito entre os doutrinadores, no que tange à constitucionalidade da lei após ter sido efetivamente 
regulamentada pelo Decreto n. 5.114/2004. Os principais objetivos foram, explicar o que de fato vem 
a ser a Lei do Tiro de Destruição, sua aplicabilidade, suas bases históricas, abordar peculiaridades 
acerca do instituto o qual protege, a soberania, e discutir a sua interpretação à luz da Constituição 
Federal. Diante o exposto, foi possível concluir que a Lei do Tiro de Destruição trata-se de uma 
norma de segurança essencial para que o país mantenha a soberania elencada em sua Carta Magna 
tanto internamente quanto internacionalmente. 
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FEDERAL LAW N 9.614/98 – DESTRUCTION SHOT LAW – CONSTITUTIONAL REFLECTIONS 
Abstract: The present work aimed at the study of Federal Law n. 9.614/98, known as the Destruction 
Shot Law, in light of fundamental principles and rights listed in the Federal Constitution. The same 
was justified by the fact that relevant to the topic, hangs a conflict among scholars, regarding the 
constitutionality of the law after being effectively regulated by Decree n. 5.114/2004. The main 
objectives were to explain what actually happens to be the Destruction Shot Law, its applicability, its 
historical basis, addressing peculiarities about the institute which it protects, the sovereignty, and 
discuss their interpretation in light of the Federal Constitution. In view of the above stated, it was 
concluded that the Destruction Shot Law is a security norm essential for the country to maintain the 
sovereignty listed in the Great Charter both domestically and internationally. 
 
Keywords: public law, sovereignty, constitutionality. 
 
1-Introdução 
O enfoque deste trabalho é sopesar o diploma legal pertinente à Lei do Tiro de 
Destruição, suas peculiaridades, em especial sua aplicabilidade, frente aos direitos e princípios 
fundamentais da Constituição Federal Brasileira.  
Recentemente foi regulamentado pelo Decreto n  5.144, de 16 de julho de 2004, o 
parágrafo segundo do artigo 303 do Código Brasileiro de Aeronáutica – CBA, instituído pela Lei n  
9.614, de 05 de março de 1998, criando a figura da medida de destruição.  
O objetivo central do presente estudo é analisar a Lei 9.614/98, conhecida como Lei do 
Tiro de Destruição, tem por base incrementar o policiamento do espaço aéreo brasileiro, criando um 
instrumento mais eficaz para prevenir e reprimir os chamados movimentos aéreos não regulares. 
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2-Contexto histórico e a interceptação de aeronaves 
 
O Brasil, em sua história, concentrou sua política de defesa nacional ao sul, visto 
as tensões com a Argentina, estando esta mitigada, em virtude dos tratados bilaterais e 
políticas de integração regional (CORDEIRO, 2003, p. 11). 
Visto esta concentração ao sul do país, a região norte, especialmente a região 
Amazônica, permaneceu olvidada pelos poderes públicos, tendo estes negligenciado quanto 
à vigilância e proteção desta extensa e rica porção do território pátrio. Em face desta 
omissão, a região norte se tornou alvo de inúmeras transgressões tais como tráfico de 
drogas, armas, biodiversidade, praticadas pelos mais variados meios, principalmente pelo 
aéreo (BONAVIDES, 2009, p.48). 
 
Fixa-se especificadamente no narcotráfico, ponto que constantemente permeia 
esta discussão, visto estar expresso no texto do Decreto. A Lei do Abate tem como 
preponderância a fiscalização do espaço aéreo, vez que, o Brasil se tornou rota do tráfico, 
devendo desta forma potencializar sua segurança e coibir atos ilícitos (CORDEIRO, 2003, p. 
18). 
Ademais, destaca-se que anterior à edição do Decreto nº 5.144, eram registrados 
cerca de 300 invasões aéreas nas fronteiras brasileiras, em destaque a fronteira Paraguaia. 
Desta feita, tem-se a justificativa da concessão de meios eficazes de combate às violações 
que são frequentes.  
As mudanças focalizam-se na utilização de medidas que impossibilitem o 
prosseguimento da rota em território nacional, de aeronaves consideradas hostis ou 
suspeitas, vez que o Brasil se encontra na rota do tráfico internacional de armas e 
entorpecentes. 
Cabe salientar que muito é discutido, em âmbito internacional, acerca da 
legitimidade de exercer soberania sobre a Amazônia, visto os grandes interesses em sua 
internacionalização, por mostrar-se conveniente diante da ótica internacional, pois estes 
vislumbram o enorme potencial que a Amazônia possui diante do cenário internacional, 
destacando as jazidas de minérios, a inestimável biodiversidade e a maior reserva de água 
doce do planeta (CAMBESES JÚNIOR, 2005, online). 
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Tendo em vista os fatos acima narrados, a Amazônia firmou-se como o principal 
foco das preocupações militares, em relação à defesa nacional e a própria defesa interna. 
Identificamos evidências que comprovam essa preocupação: definição da Amazônia como 
prioridade da Política de Defesa Nacional; existência de projetos como o SIVAM e CALHA 
NORTE; hipóteses de guerra do Exército, dividida em guerra na região amazônica e fora 
dela; entre outras (LOURENÇÃO, 2006, p. 31). 
O projeto SIVAM (Sistema de Vigilância da Amazônia) teve seu inicio em 25 de 
julho de 2002. Formado por uma grande estrutura, é composto de um conjunto de radares, 
sensores, estações de recepção de dados via satélite, aviões de combate, plataformas 
eletrônicas aerotransportadas, tornando possível visualizar a real dimensão das violações 
sofridas pelo Brasil (CAMBESES JÚNIOR, 2005, online).  
Tornou possível a criação do CINDACTA IV (Quarto Centro Integrado de Defesa e 
Controle de Tráfego Aéreo), que iniciou suas atividades em 1º de janeiro de 2006. A sua 
criação demonstrou ao mundo a capacidade em segurança do espaço aéreo que o Brasil 
tem sobre a Amazônia, pois seus radares abrangem todo o espaço aéreo da Amazônia 
legal, controlando e vigiando todas as movimentações existentes na região (CYPRIANO, 
2006, p. 176).  
Por meio de suas operações, comprovou-se que as principais rotas de entrada de 
drogas ilícitas em Território Brasileiro se deram por meio de transporte aéreo, em aeronaves 
de pequeno e médio porte, oriundas das regiões produtoras destas substâncias. 
Com a implantação do SIVAM, pode-se ter a real dimensão das violações sofridas 
pelo Brasil em seu espaço aéreo. A região amazônica se apresentava como “rota segura e 
aberta” para violação da soberania. Contudo, a Aeronáutica viu-se impossibilitada de 
combater essas violações, vista a falta da previsão legal de medidas adequadas a coibir 
estas práticas (CAMBESES JÚNIOR, 2005, online). 
A Força Aérea Brasileira se viu ridicularizada por várias vezes ao interceptar 
aeronaves que se aproveitavam desta enorme brecha legal. Os invasores não reconheciam 
a soberania da Republica Federativa do Brasil e tripudiavam da autoridade brasileira. 
Respondendo a esses fatos, embasados em dados estatísticos, o Legislativo 
Nacional editou a Lei do Tiro de Destruição, ou “Lei do Abate”, permitindo a utilização do tiro 
de destruição, com o intuito único de preservar a soberania nacional. 
Diante disso, insustentável para um Estado Soberano, o Poder Legislativo 
aprovou a Lei 9.614/98, concedendo à FAB os meios efetivos para o cumprimento de seu 
dever de proteção do espaço aéreo, como é tratado por nossa Carta Magna (CORDEIRO, 
2003, p. 34). 
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Tendo isso, o espaço aéreo desta região, só agora, está devidamente monitorado 
e controlado pela Força Aérea Brasileira que, com o advento da Lei do Tiro de Destruição 
tem permitido o uso de medidas que inibem qualquer forma de violação, estando 
idoneamente protegido (RODRIGUES FILHO, 2004, online). 
Destarte como aludido anteriormente, o espaço aéreo nacional, por um longo 
período, encontrava-se em grande parte desprotegido, sem nenhuma fiscalização ou meio 
eficaz de dissuadir qualquer forma de violação à soberania nacional, fato também devido às 
dimensões continentais que possuímos. Mostrava-se como “terra sem lei”, propiciando a 
prática de atividades ilícitas, em específico o tráfico de drogas (ARBEX JUNIOR, 2005, p. 
17). 
Mesmo dispondo de meios necessários para a fiscalização e monitoramento do 
espaço aéreo, a FAB, anterior a Lei 9.614/98, não possuía amparo legal para tomar medidas 
necessárias à defesa da Pátria, medidas tais que encontram respaldo constitucional, 
baseado na preservação da soberania e dos valores a ela inerentes. 
Os meios coercitivos disponíveis se mostravam ineficazes para intimidar os 
infratores. Frente a isso, foi editada a Lei 9.614/98, concedendo à FAB, os meios 
necessários para o desempenho de seu mister constitucional de proteção do espaço aéreo 
brasileiro. Superado portanto foi, a lacuna legal que impedia a efetividade da proteção de 
nosso espaço aéreo. (RODRIGUES FILHO, 2004, online). 
A referida lei modificou o §2º do artigo 303 do CBA, dispondo: 
§2ºEsgotados os meios coercitivos legalmente previstos, a aeronave será 
classificada como hostil, ficando sujeita à medida de destruição, nos casos 
dos incisos do caput deste artigo e após autorização do Presidente da 
República ou autoridade por ele delegada. 
 
A justificativa para a criação da medida de destruição é a necessidade de se 
potencializar o combate ao tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, pois o tiro de 
advertência, algumas vezes utilizado, não foi suficiente para impedir os vôos clandestinos 
(RODRIGUES FILHO, 2004, online).  
Desta forma, depois de esgotados os meios coercitivos, determinada aeronave 
pode ser considerada como hostil e, consequentemente, ficar sujeita à medida de 
destruição. 
Com certeza é uma lei curta, com alterações pontuais, mas de enorme impacto 
prático junto ao ordenamento jurídico, tendo em vista a possibilidade, por meios legais, de o 
Estado brasileiro usar de mecanismo – tiro de destruição – para preservar de forma efetiva a 
ordem pública e a soberania brasileira. 
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Este instituto permaneceu em desuso por falta de regulamentação do 
procedimento. Em muitas situações, apesar de ter-se chegado ao tiro de advertência, houve 
completa desobediência às ordens emitidas pela autoridade, caracterizando-se situação 
similar a resistência à prisão. 
Apenas em 2004, com o Decreto nº 5.144/2004, o artigo 303, §2º da Lei 
7.565/86(CBA) passou a ser disciplinado, tendo a regulamentação do procedimento do tiro 
de destruição. Este decreto estabelece um procedimento rígido e cria elementos 
dissuasórios idôneos e indispensáveis ao policiamento do espaço aéreo brasileiro. 
Vale destacar que este Decreto é fruto de uma série de intercâmbios com países 
vizinhos, com o intento de integrar os procedimentos de interceptação aérea, minimizando 
os riscos de equívocos. Outros países também interessados no tema foram ouvidos, para 
que não houvesse sanções internacionais para o Brasil (GUERRA, 2008, online). 
Este abrange “aeronaves hostis ou suspeitas de tráfico de substancias 
entorpecentes e drogas afins, levando em conta que estas podem apresentar ameaças à 
segurança publica”. Mas como classificar essas aeronaves? O que caracteriza uma 
aeronave hostil? 
De acordo com a legislação pátria, uma aeronave pode ser classificada como 
normal, suspeita e hostil. 
Duas situações podem caracterizar a suspeição de uma aeronave, sendo: quando 
a aeronave adentrar o território nacional, sem Plano de Voo aprovado, procedente de 
regiões ligadas à produção e distribuição de drogas ilícitas; ou quando a aeronave omitir 
informações necessárias à sua identificação ou não cumprir determinações das autoridades 
em caso de rota, presumidas, utilizadas para a distribuição de drogas ilícitas, conforme o 
artigo 2º do Decreto 5.144/04. 
Sempre que se observa um ponto de identificação de aeronave no aparelho de 
radar sem a devida identificação, na tela do radar, a aeronave será considerada 
desconhecida, se o órgão controlador de voo não possuir o respectivo plano. Na realidade 
são necessários três minutos para que a aeronave seja identificada, após o que, será 
considerada desconhecida (RODRIGUES FILHO, 2004, online). 
 
Mesmo desconhecida, o estado de alerta somente será dado após a identificação 
de alguns parâmetros de perigo. O alerta é dado pelo Supervisor que se encontra de serviço 
no CINDACTA, diretamente ao Supervisor de serviço no Centro de Operações de Defesa 
Aérea (CODA), situado em Brasília.  
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Dado o alerta para uma aeronave desconhecida, o CODA determina que uma 
aeronave militar, caça ou supertucano, decole para fazer a interceptação, podendo estas 
partir das Bases Aéreas de Anápolis, Rio de Janeiro, Natal, Canoas, Porto Velho e Boa Vista 
(LOURENÇÃO, 2006, p.40) . 
Acionadas pelo Comando de Defesa Aeroespacial Brasileiro (COMDABRA) sobre 
a possível aeronave que se enquadre em umas das hipóteses do art. 2º do Decreto, 
aeronaves de interceptação da FAB, como descrito acima, sairão em busca da aeronave 
suspeita. 
Confirmada a suspeição da aeronave, esta fica sujeita a três medidas coercitivas, 
aplicadas de forma progressiva, passando-se a posterior sempre que a anterior não obtiver 
êxito, em consonância com o prelecionado pelo artigo 3º, Decreto 5.144/04. 
Basicamente o roteiro a ser seguido é: averiguação, intervenção e persuasão. 
Não atendendo a nenhum destes procedimentos coercitivos, esta será classificada como 
hostil, e a posteriori submetida ao tiro de destruição (CORDEIRO, 2003, p. 38). 
A medida de averiguação visa à identificação da aeronave e seu comportamento, 
tratando da aproximação ostensiva da aeronave interceptadora à aeronave interceptada. 
Transcreve-se o procedimento de averiguação prelecionado pela legislação vigente: 
 
1) Reconhecimento à Distância: ocasião em que os pilotos da aeronave de 
interceptação, de uma posição discreta, sem serem percebidos, 
fotografam a aeronave interceptada e colhem informações de matrícula, 
tipo de aeronave, nível de vôo, proa e características marcantes;  
 
2) Confirmação da Matrícula: ocorre quando as informações são 
transmitidas para a Autoridade de Defesa Aeroespacial, que entrará no 
sistema informatizado da Agencia Nacional de Aviação Civil (ANAC) para 
verificar se a matrícula corresponde ao tipo de aeronave, o nome de seu 
proprietário, endereço, dados de identificação, validade do certificado de 
aeronavegabilidade, nome do piloto que normalmente a opera, licença, 
validade de exame médico, dados de qualificação e de localização, etc. 
Caso a aeronave esteja em situação regular, será realizado apenas o 
acompanhamento;  
 
 
3) Interrogação na frequência internacional de emergência: de 121.5 ou 
243 MHz, iniciando pela de VHF 121.5 MHz, que é mostrada, através de 
uma placa, à aeronave interceptada pelo piloto do avião de Defesa Aérea, 
após ter estabelecido com ela contato visual próximo;  
 
4) Realização de sinais visuais: de acordo com as regras estabelecidas 
internacionalmente e de conhecimento obrigatório por todo aeronavegante. 
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Não obtendo nenhum êxito nas medidas de averiguação, diante da omissão do 
piloto da aeronave suspeita, procedem-se ao segundo nível de medidas coercitivas, sejam 
estas de intervenção, tratando-se de dois procedimentos transcritos abaixo: 
4) mudança de rota: determinada pela aeronave de interceptação, tanto 
pelo rádio, em todas as frequências disponíveis, quanto por intermédio 
dos sinais visuais previstos nas normas internacionais e de conhecimento 
obrigatório;  
 
6) pouso obrigatório: também determinado pela aeronave interceptadora de 
forma semelhante à tarefa anterior. 
 
Tendo todas as medidas de intervenção se frustrado, inicia-se o terceiro nível de 
medidas coercitivas, consistindo na realização de disparos com munição traçante. Neste, 
encontram-se dois procedimentos: o tiro de advertência e o tiro de destruição. 
O tiro de advertência é a sétima medida a ser adotada. Dá-se pela realização de 
disparos de advertência, com munição traçante, proferidos pela aeronave interceptadora, de 
maneira a serem observados pela tripulação da aeronave interceptada, tendo por objetivo a 
persuasão para que sejam atendidas as ordens transmitidas. 
Encerrando esse rígido procedimento, a oitava e polêmica medida coercitiva; tiro 
de destruição, sendo este empregado quando não atendidos quaisquer dos procedimentos 
anteriormente descritos, classificando a aeronave como hostil e sujeita à medida de 
destruição. 
Procedimento este extremista, dá-se pela realização de disparos pela aeronave 
interceptadora, com a finalidade de provocar danos e impedir que prossiga o voo da 
aeronave hostil, tendo esta transgredido as demais medidas. 
Por possuir consequências drásticas, devem ser observadas algumas condições 
previstas no artigo 6º, Decreto nº 5.144/04. Estas são mais cautelares, gerando assim maior 
confiabilidade na medida e alinhando-a aos preceitos constitucionais, concedendo a este 
instrumento legal a necessária agilidade que os fatos impõem. Segue abaixo o referido 
artigo: 
Art. 6º A medida de destruição terá que obedecer às seguintes condições:  
 
I - emprego dos meios sob controle operacional do Comando de Defesa 
Aeroespacial Brasileiro - COMDABRA;  
II - registro em gravação das comunicações ou imagens da aplicação dos 
procedimentos;  
III - execução por pilotos e controladores de Defesa Aérea qualificados, 
segundo os padrões estabelecidos pelo COMDABRA;  
IV - execução sobre áreas não densamente povoadas e relacionadas com 
rotas presumivelmente utilizadas para o tráfico de substâncias entorpecentes 
e drogas afins; e  
V - autorização do Presidente da República ou da autoridade por ele 
delegada. (grifo nosso) 
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Podemos extrair do dispositivo que tanto os radares quanto as aeronaves 
interceptadoras envolvidas deverão ter seu controle operacional centralizado nas 
autoridades de defesa e controle aéreo brasileiro, minimizando possíveis erros. 
Nota-se que para adotar a medida de destruição são necessárias autorizações 
das mais altas autoridades de Defesa, do presidente da República ou autoridade delegada. 
Cabe apenas à autoridade tal decisão, eximindo-se o piloto de qualquer responsabilidade e 
possíveis consequências (ASSIS, 2003, p. 89). 
Todo este procedimento é integralmente registrado por meio de gravação sonora 
e/ou visual, conferindo a publicidade e transparência ao ato praticado pelas autoridades 
públicas. Pode-se identificar se houve ou não excesso por parte dos agentes públicos 
envolvidos na operação. 
Portanto, este mecanismo de tiro de destruição mostra-se cauteloso, subsidiário, 
mas necessário para a efetiva preservação da soberania pátria. Cauteloso, vista a rigidez e 
detalhamento dos procedimentos que devem ser seguidos; subsidiários, onde só se adota 
em caso de descumprimento total das demais medidas; necessário, por ser a única medida 
que interrompe o ato contínuo de lesão a soberania (RODRIGUES FILHO, 2004, online). 
Podemos concluir que a finalidade do decreto é regular de maneira detalhada, 
criteriosa e fechada, hipóteses em que uma aeronave poderá sofrer intervenção, diminuindo 
ou até mesmo impossibilitando possíveis equívocos na aplicação desta medida coercitiva. 
Desta feita, a expressão “tiro de destruição” seria um tanto quanto equivoca, pois 
tem-se a impressão de que extermina-se o agente infrator, o que não é o devido fim legal da 
Lei. Tem por desígnio forçar o pouso da aeronave hostil, tanto o é, que não são utilizadas 
armas com grande potencial destrutivo, mas sim as necessárias para provocar danos 
suficientes que tornem o voo inviável. 
 
3- A soberania nacional e a missão constitucional das forças armadas 
 
Mister se faz retratar as peculiaridades sobre a soberania no âmbito interno aéreo 
e os mecanismos de segurança que o Estado Brasileiro adota para proteção, pois, em 
decorrência às intensas transformações do Estado Moderno, por conta da globalização e da 
evolução tecnológica mundial, o Estado buscou meios para perpetuar a segurança da 
soberania nacional, acarretando um desenvolvimento constitucional ao longo dos anos para 
a proteção dos limites territoriais internos, sobre os quais discorreremos a seguir (ARIOSI, 
2004, online). 
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O conceito de soberania, sempre causou polêmica, devido à falta de unanimidade 
em defini-lo e à disparidade que parece sempre ter existido entre o conceito teórico e aquilo 
que pode suceder no mundo fático, assim foram criados conceitos originários filosóficos e 
jurídicos, que continuam em constantes mutações, diante da nova realidade que se 
apresenta o mundo globalizado, no qual as fronteiras são cada vez menos limitadas por 
aspectos simplistas como, por exemplo, o puramente geográfico. 
O conceito filosófico ficou ao encargo dos grandes nomes da filosofia política tais 
como Jean Bodin, Thomas Hobbes, Georg Jellinek, e Hermann Heller. Gean Bodin, foi o 
primeiro autor a dar ao tema da soberania um tratamento sistematizado, e para ele, 
“soberania é um poder perpétuo e ilimitado”, ou melhor, um poder que tem como únicas 
limitações a lei divina e a lei natural (BONAVIDES, 2009, p. 89). 
Já Thomas Hobbes acredita que a soberania é absoluta, uma vez que houve total 
transferência dos poderes dos súditos para o soberano, além de ilimitada e irrevogável 
(HOBBES, 2003, p. 28). 
Georg Jellinek, por sua vez, vê na soberania a propriedade do poder do Estado 
pela qual ele pode juridicamente se autodeterminar e se auto-obrigar. É a teoria da 
autolimitação, forma encontrada por ele para justificar a submissão do Estado soberano ao 
Direito. E por fim, Heller acredita que a soberania é um "fenômeno jurídico decorrente do 
fato de o Estado possuir a última palavra dentro de seu território” assim, o Estado, ao 
estabelecer o que é de sua competência e aquilo que não lhe cabe decidir, estará em 
verdade manifestando sua soberania (PERONI, 2003, online). 
Já no campo doutrinário jurídico propriamente dito, o ilustre jurista Marcelo 
Caetano em sua obra preleciona o que vem a ser soberania da seguinte forma: 
Um poder político supremo e independente, entendendo-se por poder 
supremo aquele que não está limitado por nenhum outro na ordem interna e 
por poder independente aquele que, na sociedade internacional, não tem de 
acatar regras que não sejam voluntariamente aceitas e está em pé de 
igualdade com os poderes supremos dos outros povos (1996, p. 86). 
 
No que tange às características da soberania, esta se apresenta como uma 
unidade indivisível, inalienável e imprescritível. A unidade se reflete ao poder supremo acima 
do qual não existe outro, sendo inadmissível a existência de duas soberanias dentro do 
mesmo Estado. Atrelado à unidade está a indivisibilidade, que refere-se à impossibilidade de 
divisão da soberania, sob pena de ter uma pluralidade de estados soberanos. Já a 
inalienabilidade, decorre da superioridade, não podendo ser submetida a qualquer tipo de 
termo ou condição. E por fim, a imprescritibilidade, decorre da superioridade, não podendo 
ser submetida a qualquer tipo de termo ou condição quanto a lapso temporal (TAQUARY, 
2008, p. 199). 
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Insta ressaltar que alguns autores ainda atribuem à soberania a caracterização de 
um poder originário exclusivo, pois nasce junto com o Estado, incondicionado e coativo, 
afinal o Estado apenas não ordena, mas dispõe de meios para fazer cumprir suas 
determinações (DALLARI, 2009, p.81). 
Conforme evidenciado o conceito de soberania está imbricado à figura de Estado, 
destarte, conforme preleciona Jean Bodin o conceito de soberania é indissociável da figura 
do Estado, nos seguintes termos: “A República é o justo governo de muitas famílias, e do 
que lhes é comum, com poder soberano” (BONAVIDES, 2009, p 135). 
Destarte, a soberania sempre esteve presente na sistemática constitucional dos 
Estados, e não poderia ser diferente em relação ao Estado Brasileiro, que no decorrer de 
suas constituições sempre atribuiu lugar ímpar à soberania nacional, tanto que atualmente 
este instituto está como um direito fundamental, com uma importância extraordinária, um 
verdadeiro sustentáculo, acarretando inclusive a flexibilidade a outros direitos constitucionais 
para protegê-la. 
Na busca pela proteção da soberania vários princípios constitucionais são 
flexibilizados muitas vezes de forma explícita no próprio texto constitucional e um exemplo 
disso é a possibilidade da pena de morte em caso de guerra declarada, depreendido no 
artigo 5 , inciso XLVII, “a” da Constituição Federal Brasileira, que de forma clarividente é um 
meio para proteger a soberania, relativizando o direito fundamental à vida. Acerca dessa 
relativização dos direitos fundamentais, destacamos a concepção depreendida pelo autor 
argentino Quiroga Lavié: 
Os direitos fundamentais nascem para reduzir a ação do Estado aos limites 
impostos pela Constituição, sem, contudo, desconhecerem a subordinação do 
indivíduo ao Estado, como garantia de que eles operem dentro dos limites 
impostos pelo direito (2008, p. 46). 
 
Quando falamos da defesa da soberania estamos nos referindo à defesa do 
Estado, defesa do território dentro de suas limitações geográficas e não mais a defesa deste 
ou daquele regime político ou de uma particular ideologia ou de um grupo detentor do poder 
(SILVA, 2008. p. 726). 
Assim, a soberania em âmbito interno é delimitada pelo território do Estado, que 
por sua vez é caracterizado como a sede material do poder, domínio indiscutível, área de 
proteção dos indivíduos e instrumento a serviço dos fins do Estado. Nesse sentido Jorge 
Miranda preleciona em sua obra: 
As fronteiras do Estado definem os limites da área a defender de ataques 
externos e, sobretudo, os limites dentro dos quais a ordem interna é mantida 
pelos órgãos do poder. As forças dos Estados repelem também os poderes 
estrangeiros, porque a invasão é uma invasão do monopólio do poder no seu 
território (2009, p. 07). 
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Insta salientar que a lei n  9.614/98 aborda medidas de proteção da soberania no 
âmbito interno, pois a legislação ora discutida intenta preservar a soberania no espaço aéreo 
nacional com visão à defesa da pátria (MELLO, 2004, p. 560). 
Para defesa do Estado e da sociedade, aquele se vale das Forças Armadas e da 
Segurança Pública. Ao nosso estudo, é pertinente elucidarmos algumas questões atinentes 
às Forças Armadas, pois são a elas que o Estado incumbe à missão de assegurar a 
soberania nacional e, por conseguinte, aplicar a Lei n  9.614/98 abordada no presente 
trabalho (FREITAS, 2007, p. 70). 
O papel da FAB, por meio de seus agentes militares, é por conseguinte, o de 
conferir eficácia a tal comando legal. 
Segundo Paulo Bonavides em sua obra, baseado nas idéias de Hegel, observa-se 
que para uma coletividade receber o nome de Estado, é imprescindível que exista um 
aparato que viabilize a defesa comum de tudo aquilo que é sua propriedade. Com base 
nesta ideia, a Constituição Federal estabelece em seu artigo 142: 
As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela 
Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas 
com base na hierarquia e na disciplina, sob a autorização suprema do 
Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos 
poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. 
 
Desde logo se extrai que as Forças Armadas, quando destinadas à defesa da 
pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da 
ordem, visam garantir a subsistência do Estado e da consecução de seus fins (LENZA, 
2009, p. 654). 
Acerca do tema abordado, ressaltamos a importância da Aeronáutica, que impede 
o uso do espaço aéreo brasileiro para a prática de atos hostis ou contrários aos interesses 
nacionais.  
A cada dia novas formas de delimitação do território e das fronteiras são 
produzidas, cada vez mais complexas, própria da diversidade de intenções que se tem 
atualmente em relação à superfície terrestre. A série de linhas percorrendo a superfície torna 
complicado o trânsito sobre a mesma, e por isto há toda uma tecnologia emulada para 
coordenar os diferentes limites, assim como, há uma verdadeira proliferação na ciência dos 
sinais para demarcar os diferentes modos de demarcação, tudo isso visando proteção a 
soberania do espaço interno dos Estados. 
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A soberania do espaço aéreo é caracterizada pelo Estado como uma altitude até 
onde haja um interesse público que possa reclamar a ação ou proteção do Estado 
(BONAVIDES, 2009, p. 95).  
O Código Brasileiro de Aeronáutica assegura em seu artigo 11 que o Brasil 
exerce completa e exclusiva soberania sobre o espaço aéreo acima de seu território e mar 
territorial. 
Outrossim, a Carta das Nações Unidas resguarda a autodefesa dos Estados para 
a prevalência de soberania, caso a mesma seja ameaçada. Assim estabelece o artigo 7 da 
Carta: 
Nenhum dispositivo da presente Carta autorizará as Nações Unidas a 
intervirem em assuntos que dependam essencialmente da jurisdição de 
qualquer Estado ou obrigará os membros a submeterem tais assuntos a uma 
solução, nos termos da presente Carta; este princípio porém, não prejudicará 
a aplicação das medidas coercitivas do Capítulo VII.  
 
Logo, os Estados têm a prerrogativa de defenderem seus territórios para manter a 
paz e a segurança, de modo que, têm o dever de defender suas fronteiras, seja, do espaço 
aéreo, terrestre ou mar territorial, estes merece tratamento protetivo em nome do resguardo 
maior de proteção soberana, conforme preconizado pela Carta Constitucional. 
É importante esclarecer que o Brasil vive hoje um grande conflito interno com o 
aumento da violência, ocasionado em grande parte pelo tráfico de drogas, logo, no caso 
específico da Lei do Tiro de Destruição, a missão da Aeronáutica em território brasileiro 
vincula-se à manutenção da soberania no espaço aéreo nacional com vistas à defesa da 
pátria, justamente visando o intenso combate ao tráfico de drogas (MIRANDA, 2009, p. 385). 
Em suma, com a vigência da lei objeto do presente estudo, a FAB, passa a ter a 
missão de interceptar as aeronaves suspeitas, e caso o piloto da aeronave suspeita não 
atenda às medidas de intervenção, a aeronave militar será autorizada a realizar o tiro de 
advertência, com munição traçante, lateralmente à aeronave suspeita, de forma visível e 
sem atingi-la, e só posteriormente, passaria para o tiro de destruição. Todos os esforços 
direcionados, para proteção do interesse coletivo, paz social e manutenção da solidez do 
Estado Democrático de Direito. 
 
4. A Constitucionalidade X Inconstitucionalidade da Lei 9.614/98 
O legislador ordinário, ao instituir a medida de destruição, utilizou-se de técnicas 
consideradas inconstitucionais por parte da doutrina, que de forma crítica defende que a lei 
consistente na utilização de termos e conceitos vagos ou imprecisos. 
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Conforme entendimento de alguns doutrinadores, não existem contornos legais 
mínimos para a efetiva aplicação da Lei n  9.614/1998 que  acaba estabelecendo direitos e 
criando deveres, obrigações ou limitações não previstas em lei, fugindo à característica 
constitucional precípua, que é a de assegurar a fiel execução das leis, sem inovar na ordem 
jurídica. Neste caso, vemos presente o que a doutrina intitula de “delegação legislativa 
disfarçada”, nos dizeres de Celso Antônio Bandeira de Mello: 
Há inovação proibida sempre que seja impossível afirmar-se que aquele 
específico direito, dever, obrigação, limitação ou restrição já estavam 
estatuídos e identificados na lei regulamentadora. Ou, reversamente: há 
inovação proibida quando se possa afirmar que aquele especifico 
direito, dever, obrigação, limitação ou restrição incidentes sobre alguém 
não estavam já estatuídos e identificados na lei regulamentadora. A 
identificação não necessita ser absoluta, mas deve ser suficiente para 
que reconheçam as condições básicas de sua existência em vista de 
seus pressupostos, estabelecidos na lei e nas finalidades que ela 
protege. (2004, p.134). 
 
Para o doutrinador Luiz Flávio Gomes, a Lei do Tiro de Destruição tende à 
inconstitucionalidade por “afrontar os princípios da inviolabilidade do direito a vida, proibição 
da pena de morte em tempo de paz e devido processo legal”. (2009, online). 
O direito a vida é defendido em nossa Carta Magna, em seu artigo 5º, caput e tem 
caráter de direito fundamental, cláusula pétrea do ordenamento jurídico que consiste no 
maior bem do homem, pois condiciona os demais direitos da personalidade. Sendo assim, 
deve ser protegido contra tudo e contra todos. Este é um direito indisponível. Estende-se a 
nacionais e estrangeiros que se encontram em solo pátrio. Não só a Constituição resguarda 
o direito a vida, mas também o Diploma Penal Brasileiro, em seus artigos 121 a 128, 
protegendo mais uma vez um dos direitos fundamentais (LENZA, 2009, p. 146). 
Segundo, Fernando Lima, a lei do Tiro de Destruição, tem a seguinte 
interpretação à luz da constituição: 
 
Introduz, na prática, a pena de morte no Brasil, tratando-se de um 
expediente instituidor da execução extrajudicial, permitindo a 
condenação e a execução sumaria de todos os passageiros dos 
pequenos aviões civis, sem o devido processo legal, pela simples 
suspeita do trafico de drogas. Vemos aqui outro afrontamento a nossa 
Constituição Federal, a pena de morte. Sua instituição é vedada, até 
mesmo por emenda constitucional, sob pena de ferir o artigo 60, §4º, 
inciso IV, salvo em caso de guerra declarada, conforme artigo 84, 
inciso XIX, também de nossa Lei Maior. (2004, online). 
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Não podemos nos esquecer do princípio da segurança jurídica, visto que 
juntamente com o princípio da legalidade, compõe os alicerces do Estado Democrático de 
Direito. Sob tal prisma, o decreto não é o instrumento normativo mais adequado para tratar 
da matéria, por não possuir a estabilidade jurídica necessária para disciplinar inteiramente a 
medida de destruição, se comparada à encontrada nos atos normativos emanados do 
Legislativo, que exigem requisitos mais rígidos. 
Opiniões, tais como a de Alice Bianchini, Claus Roxin, Emilia Gluck Podestá são 
de que a Lei do Tiro de Destruição, além de ferir os princípios já tratados, possibilita erros 
como o risco de possível uso político, fere o princípio da proporcionalidade em seu sentido 
estrito, princípio este que tem por significação a necessária proporção entre o sacrifício de 
bens e os males a evitar, viola a presunção de inocência, onde ninguém será considerado 
culpado até o transito em julgado de sentença penal condenatória, como também infringi o 
principio do devido processo legal, onde se aplica sanção sem o processo, sem direito de 
defesa, sem julgamento (RODRIGO FILHO, 2004, online). 
Com a Lei, o criminoso que utiliza o transporte aéreo para comercializar 
substâncias entorpecentes está sujeito a ser privado da sua vida ou de seus bens sem 
qualquer possibilidade de se defender, sem a garantia do contraditório e da ampla defesa. 
Há ofensa à isonomia, pois o criminoso que utiliza meio de transporte diverso está sujeito a 
tratamento distinto, neste caso, mais benéfico do que os que se utilizar do meio de 
transporte aéreo. (OLIVEIRA, 2004, p. 143). 
Outra questão que podemos visualizar é que o regulamento trabalha com 
presunções e suspeitas, inferências totalmente incompatíveis com a medida extrema, visto 
que a medida de destruição prescinde de qualquer ato judicial. Não se trata de medida de 
natureza cautelar, mas uma resposta ou retorsão imediata. 
A inconstitucionalidade é por vezes reafirmada por muitos doutrinadores e 
operadores do direito. Chegou-se a ponto de ser encaminhada ao então Procurador- Geral 
da República Cláudio Lemos Fonteles uma proposta para ajuizamento de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade da lei, por pretender-se legitimar a destruição de aeronaves suspeitas 
de servirem a tráfico ilícito de drogas, e, por consequência, também a própria execução 
sumária de seus tripulantes. Nessa proposta de Ação Direta de Inconstitucionalidade, 
identificam-se outros argumentos favoráveis à inconstitucionalidade da lei como a proibição 
do juízo ou tribunal de exceção, prevalência dos direitos humanos, solução pacífica dos 
conflitos, repúdio ao terrorismo, todos estes tratados em nossa Constituição. (GOMES, 
2009, online) 
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Em análise da Lei do Tiro de Destruição, Marcel Peres de Oliveira afasta a 
possibilidade de se tratar de uma concretização do princípio da autodefesa previsto no artigo 
51 da Carta das Nações Unidas. Sustenta que se trata de uma norma que vulnera o direito a 
vida, o devido processo legal, o principio da legalidade, por consubstanciar uma delegação 
legislativa disfarçada, e o principio da segurança jurídica. Refere-se à inconstitucionalidade 
da delegação por parte do presidente da República ao comandante da Aeronáutica e conclui 
afirmando que a medida de destruição é de “constitucionalidade duvidosa”. (2004, p. 138) 
As avaliações críticas da lei revelam-se respeitáveis por seus argumentos. Difícil 
de admitir que alternativas não sejam superiores ao tiro de destruição de aeronaves 
suspeita, pois não se pode esquecer de que a pretensão da lei é a suspeição e não a 
certeza de que um ilícito esteja sendo cometido. A opção legislativa pelo tiro de destruição 
não satisfaz as exigências do Estado de Direito no tocante as regras e aos pressupostos de 
elaboração de sua politica criminal. (FREITAS, 2007, p.70).  
A formulação da política criminal não é tarefa de um ou dois segmentos da 
sociedade, mas de uma maior parcela, pois a elaboração destas leis que produzem efeitos 
no âmbito da criminalidade é de competência de um organismo constituído por especialistas 
de várias formações profissionais. Visto isso, legislação nos moldes da Lei do Tiro de 
Destruição há de ser criada mediante concurso não só de técnicos do Legislativo, do Poder 
Executivo e de militares, mas também de juristas, integrantes do Ministério Público e 
Magistratura, bem como especialistas no estudo da problemática do narcotráfico.  
Legislações como a referida lei devem ser avaliadas de forma exaustiva por 
especialistas, antes e depois de sua adoção, para ser possível prever em termos de sua 
eficiência e de fidelidade constitucional, se sua elaboração e manutenção são ou não 
adequadas. Pode-se perceber a ausência de requisitos político-criminais no caso da Lei de 
Tiro de Destruição. A inexistência de dados para a realização de comparações e estudos 
acerca da constitucionalidade da lei constitui um relevante indicio de que esta é 
politicamente inadequada em termos político-criminais. 
Em contraposição aos doutrinadores que afirmam ser a lei n 9.614/1998 
inconstitucional por implantar a pena de morte no Brasil em tempos de paz, atentando contra 
o princípio constitucional da presunção de inocência, o devido processo legal, e o próprio 
direito a vida, temos aqueles que defendem sua efetiva pertinência, em face da defesa de 
outros fundamentos também albergados pela Constituição da República Nacional. 
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Para os doutrinadores que defendem a constitucionalidade da Lei n  9.614/1998, 
é sabido que o direito a vida e a liberdade estão previstos na Constituição Federal, e são 
princípios fundamentais, mas para eles tais direitos não possuem um caráter de absoluta 
proteção estatal a ponto de, em momento ou circunstância alguma, poder sofrer mitigação 
em sua incidência e aplicação em um caso concreto (RODRIGUES FILHO, 2004, online). 
Essa possibilidade de mitigação de alguns direitos fora convencionalmente 
chamada de princípio da relatividade ou conveniência das liberdades públicas. Desse 
entendimento compartilha Alexandre de Morais: “Os direitos e garantias fundamentais 
consagrados pela Constituição Federal, não são ilimitados, uma vez que encontram seus 
limites nos demais direitos igualmente consagrados pela Carta Magna” (MORAIS, 2008, p. 
46). 
Ainda nessa linha de entendimento o doutrinador argentino Quiroga Lavié 
preleciona que:  
os direitos fundamentais nascem para reduzir a ação do Estado aos limites 
impostos pela Constituição sem , contudo, desconhecerem a subordinação do 
indivíduo ao Estado, como garantia de que eles operem dentro dos limites 
impostos pelo direito (1993, p. 67). 
 
Nesse diapasão, a aplicação da Lei n 9.614/1998 deve ser interpretada como 
alternativa para proteção da soberania, que é outro preceito da Carta Magna, e elemento 
essencial para a manutenção do Estado Democrático de Direito.  
Vale destacar, que o dispositivo constitucional, ao autorizar a pena de morte em 
caso de guerra, intenta a proteção da soberania nacional, valor este protegido pela regra 
maior de regência. A lei n  9614/1998, tem a mesma intenção protecionista em relação à 
premissa maior que é a soberania, elencada no artigo 1 da Constituição Federal: 
 
Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
I – a soberania 
 
Rememorando o instituto soberania, nos ensinamento de Pedro Lenza, “é o poder 
do Estado, existindo duas formas: externa, é o poder independente, ou seja, no plano 
internacional deve-se respeitar a soberania; interna, é o poder supremo, nenhum pode ser 
maior que o Estado”. Soberania é o poder de organizar-se com suas leis, suas normas, e de 
fazer valer, dentro de seu território a universalidade (a abrangência) de suas decisões, nos 
limites éticos de convivência e de não estar submetido a nenhuma potência estrangeira. 
Mantêm relações diplomáticas, comerciais, financeiras e culturais com outros Estados que 
reconhecem a sua soberania, o seu poder dentro das fronteiras e limites do seu território. 
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 É importante esse reconhecimento internacional para a existência de um Estado 
(LENZA, 2009, p. 245) 
Outrossim, insta salientar que a Lei n  9.614/1998, embora tenha acrescentado a 
possibilidade de destruição de aeronaves classificadas como hostis, tal medida, de natureza 
extrema, somente deve ser adotada, posteriormente a tentativas procedimentais de controle 
da situação, tais como, averiguação, intervenção e persuasão , bem como, após autorização 
do Presidente da República ou da autoridade por ele delegada, logo, é uma medida 
coercitiva adotada de forma facultativa pelo Estado, em última hipótese, para que não 
prossiga o voo de uma aeronave tratada naquele momento como hostil. (FAGUNDES, 2008, 
p. 38). 
Ademais, com relação à lesão ao principio constitucional da presunção de 
inocência, o Supremo Tribunal Federal - STF elege outra terminologia, pois ao se utilizar 
esta expressão não seria possível a existência das prisões cautelares. Na visão da doutrina 
crítica, o princípio em questão é tratado no artigo 5°, inciso LVII da Constituição Federal, que 
versa: “ninguém será considerado culpado até o transito em julgado de sentença penal 
condenatória”. Visto isso, só se torna possível o reconhecimento da autoria de uma infração 
criminal após o transito em julgado de uma sentença penal condenatória. (BARROS, 2000, 
p. 14).  
A dubiedade reside no fato de que não se trata de um indivíduo presumidamente 
infrator, mas sim um infrator efetivo, visto que este descumpre e ignora os comandos da 
autoridade aeronáutica, responsável pela defesa aérea e a defesa da soberania nacional, 
logo não há descumprimento do princípio da presunção da inocência (OLIVEIRA, 2004, p. 
168). 
A norma em nada se assemelha a pena de morte, já que possui natureza e 
finalidade diversa, bem como não viola o devido processo legal, pois o agente está no 
exercício do poder de polícia, e o princípio da presunção da inocência, pois o agente está 
em flagrante descumprimento à ordem emanada da autoridade aeronáutica. 
Contornados os argumentos que repudiam a adoção desta norma, temos a lição 
trazida por Claus Roxin, ensinando:  
 
Em primeiro lugar, é claro que são inadmissíveis as normas jurídico-penais 
unicamente motivadas ideologicamente ou que atentem contra os Direitos 
Fundamentais e humanos, mas no caso da Lei do Tiro de Destruição estamos 
falando em proteção da soberania nacional, na proteção de direitos coletivos 
e na seguridade por um bem estar social em paz (2009, p. 48). 
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Trata-se de uma norma de segurança essencial para que o país exerça com 
plenitude os preceitos de sua Carta Magna tanto internamente quanto nacionalmente, com 
respaldo na autodefesa. 
Nesse sentido Marcel Peres de Oliveira, preleciona: 
 
Se o Estado, utilizando-se dos meios necessários, de forma moderada, repele 
agressão injusta, limitando-se à cessação desta, tais atos não serão 
considerados antijurídicos. Não geram responsabilidade internacional. A 
legítima defesa é instituto aplicável tanto na ordem externa, quanto interna 
(2004, p. 160) 
 
Destarte, para esta vertente, vista como minoritária, teríamos valores maiores que 
de forma inafastável, precisam ser protegidos, estando albergado, tanto sob o pálio da 
soberania nacional, quanto da própria defesa da integridade coletiva de nossos nacionais. 
 
5-Conclusão 
 
Após as ponderações realizadas acerca do tema em comento, sopesando o 
diploma legal pertinente à Lei Federal n  9.614/98, suas peculiaridades e o impasse quanto a 
sua constitucionalidade, resta evidenciado que a realidade brasileira atual, amparada no 
dinamismo do direito brasileiro, tem a norma em comento como uma forma de garantir a 
segurança da soberania nacional.  
O enfoque deste trabalho foi o estudo do dilema existente entre os juristas mais 
renomados quanto a constitucionalidade da lei em apreço. Nesse diapasão, restou 
constatado que os princípios constitucionais são decorrentes de um processo histórico de 
desenvolvimento , sendo reconhecida a dignidade da pessoa humana como fundamento 
desses direitos, porém, a soberania também foi fruto desse processo evolutivo, 
consubstanciando-se em uma das bases da idéia de Estado Moderno. 
Embora, tanto a soberania quanto os princípios alicerçados na dignidade da 
pessoa humana sejam considerados princípios fundamentais constitucionais, a soberania se 
revela como pressuposto do próprio Estado Constitucional Democrático de Direito, enquanto 
os demais princípios são inerentes ao indivíduo, logo, deve prevalecer a premissa maior de 
defesa de interesse dos direitos coletivos em detrimento aos direitos individuais. 
Dessa forma, a medida coercitiva denominada por tiro de destruição tem por 
objetivo não destruir aeronaves, mas sim impedir o prosseguimento de um voo ilícito 
forçando seu pouso, a fim de preservar a segurança da soberania nacional, primando pelo 
bem estar coletivo. 
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Diante do exposto foi possível concluir que a lei estudada se mostra coerente e 
proporcional com todo o ordenamento jurídico, que não pode estar alheia à realidade dos 
fatos, devendo exercer sua finalidade principal de preservar a vida em sociedade, visando a 
preservação da paz social, reafirmando a soberania, que se materializa como dever do 
Estado, no que concerne à sua manutenção, de maneira plena. 
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